
 

REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICA CULTURAL DO 

MUNICÍPIO- CANDEIAS, BAHIA. 

 

I Capítulo – Disposições preliminares 

Art.1º- Este regimento interno estabelece e disciplina o funcionamento do Conselho 

Municipal de Politica Cultural de Candeias Bahia (CMPC), criado pela Lei Municipal 

nº 1.002/2017, de 01 de junho de 2017,e constituído como principal espaço de 

participação social institucionalizada, de caráter permanente, na estrutura do 

Sistema Municipal de Cultura – SMC.  

II Capítulo- Natureza e finalidades. 

Art.2º- O CMPC tem caráter permanente e indissolúvel. 

Art.3º- O conselho é uma instância de diálogo e pactuação, com composição 

paritária entre representantes do poder público e da sociedade civil,e tem papel 

consultivo, deliberativo e fiscalizador junto às ações e políticas culturais do 

município. 

Art.4º- O Conselho tem como finalidade garantira todos, o pleno exercício dos 

direitos culturais e o acesso às fontes da cultura nacional.além de apoiar e 

incentivar a valorização e a difusão das manifestações culturais, exercendo as 

competências estabelecidas no Título III, Capítulo III, Art.41º da Lei que o 

estabelece. 

III Capítulo- Composição 

Art.5º-O Conselho Municipal de Política Cultural é constituído por 26 (vinte e seis) 

membros titulares e igual número de suplentes, com a seguinte composição: 

I –13 (treze) membros titulares e igual número de suplentes representando oPoder 

público, através dos seguintes órgãos e quantitativos: 

a) Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, 03 (três) representantes, sendo um 

deles o Secretário de Cultura;  

b) Secretaria Municipal de Educação, 01(um) representante;  

c) Secretaria de Esporte e Lazer, 01 (um) representante; 

d) Secretaria Municipal de Assistência Social, 01 (um) representante;  



 e) Secretaria Municipal ou Diretoria da Juventude, 01(um) representante; 

f) Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 01(um) representante; 

g) Secretaria Municipal de Finanças, 01 (um) representante; 

 h) Secretaria Municipal de Planejamento e Desenvolvimento urbano, 01 (um) 

representante; 

 i) Secretaria Estadual de Cultura, 01 (um) representante; 

 j) Unilab (Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira), 

01(um) representante; 

 k) IPAC (Instituto do Patrimônio Artístico e Cultural da Bahia), 01 (um) 

representante. 

II –13 (treze) membros titulares e igual número de suplentes representandoa 

sociedade Civil, através dos seguintes setores e quantitativos: 

a) Setorial de Artes Visuais e Artesanato, 01(um) representante;  

b) Setorial de Audiovisual, 01(um) representante; 

c) Setorial de Música, 01 (um) representante;  

d) Setorial de Teatro, 01 (um) representante;  

e) Setorial de Dança, 01(um) representante;  

f) Setorial de Circo, 01(um) representante;  

g) Setorial de Arte urbana, 01(um) representante;  

h) Setorial da palavra e literatura, 01(um) representante;  

i) Setorial de Culturas Populares e Identitárias, 01(um) representante;  

j) Setorial de Patrimônio Histórico e Cultural, 01 (um) representante, podendo ser 

das áreas de (Antropologia, História, Sociologia, Arquitetura, Museologia ou 

Turismo) ou representante de instituições e gestores de patrimônio; 

k) Setorial de desenvolvimento socioeconômico e financiamento à cultura 

l) Produtores e gestores culturais, 01(um) representante; 

 m) Setorial de territorialidades – Distritos e comunidades rurais. 

 

§ 1º Os membros titulares e suplentes representantes do Poder Público serão 

designados pelo respectivo órgão e os representantes da sociedade civil serão 

eleitos em evento aberto ao público. 

§ 2º O Conselho Municipal de Política Cultural – CMPC deverá eleger, entre seus 

membros, o Presidente, vice-presidente e secretário executivo.  

§ 3º O Presidente do Conselho Municipal de Política Cultural – CMPC é detentor do 

voto de Minerva. 



§ 4ºPara melhor desempenho de suas funções o Conselho poderá recorrer a 

pessoas e entidades, mediante os seguintes critérios: 

a) Poderão ser convidadas pessoas ou instituições de notória especialização 

para assessorar o Conselho em assuntos específicos; 

b) Poderão ser criadas comissões internas, constituídas por membros do 

Conselho e/ou instituições ou pessoas de notório saber, para promover 

estudos e emitir pareceres a respeito de temas específicos. 

 

IV Capítulo- Estrutura e funcionamento 

Art.6º-O Conselho Municipal de Política Cultural – CMPC terá a seguinte estrutura:  

I – Presidência e vice-presidência; 

II – Secretaria Executiva; 

III - Plenário;  

IV - Câmaras Setoriais;  

III - Comissões Temáticas;  

IV - Grupos de Trabalho;  

V – Fóruns Setoriais e Territoriais. 

 

Art.7º-À Presidência do Conselho Municipal de Cultura de Candeias compete: 

I. Representar, dirigir e supervisionar as atividades do Conselho; 

II. Convocar e presidir as sessões plenárias ordinárias e extraordinárias; 

III. Tomar parte nas discussões e exercer, nas sessões plenárias, igual direito de 

voto e, nos casos de empate, o voto de minerva; 

IV. Baixar atos decorrentes de deliberação do Conselho; 

V. Incentivar a criação das Câmaras Setoriais e as Comissões Temáticas; 

VI. Delegar competências, desde que previamente submetidas à aprovação do 

Plenário; 

VII. Informar ao Secretário Municipal de Cultura e Turismo os trabalhos 

desenvolvidos e as; deliberações do Conselho, bem como garantir sua participação, 

como convidado, nas reuniões plenárias, quando este solicitar; 

VIII. Enviar, semestralmente, às autoridades competentes, o relatório das 

atividades do Conselho, previamente apreciado pelo Plenário; 

IX. Cumprir e fazer cumprir o Regimento Interno. 

Art.8º-A Secretaria Executiva é órgão de assessoramento, apoio administrativo e 

operacional do Conselho e estará vinculada ao Gabinete do Secretário Municipal da 

Cultura e Turismo. 



§1º. À Secretaria Executiva do Conselho Municipal de Política Cultural de Candeias 

compete: 

I. Levantar e sistematizar informações, legislação e normas, que permitam ao 

Conselho tomar as decisões previstas neste Regimento; 

II. Executar atividades técnico-administrativas de apoio; 

III. Expedir e publicar atos de convocação das sessões plenárias; 

IV. Auxiliar o Presidente na preparação das pautas das sessões plenárias; 

V. Secretariar as sessões, lavrar atas e promover medidas necessárias ao 

cumprimento das decisões do Plenário; 

VI. Apoiar os trabalhos dos Coordenadores das Câmaras Setoriais e das Comissões 

Temáticas; 

VII. Dar ampla publicidade às sessões e às deliberações do Conselho. 

Art.9º-O Plenário do Conselho Municipal de Política Cultural é o órgão de 

deliberação plena e conclusiva, com as seguintes competências: 

I. Eleger o Presidente e o Vice-Presidente; 

II. Deliberar sobre os assuntos encaminhados à apreciação e deliberação do 

Conselho; 

III. Aprovar a criação de Câmaras Setoriais e Comissões, estabelecer suas 

competências, composição, coordenação e respectivos prazos de duração; 

IV. Aprovar o calendário das sessões ordinárias; 

V. Propor e aprovar, quando for o caso, a revisão do Regimento Interno. 

 

Art.10º-As Câmaras Setoriais são instâncias de natureza técnica e consultiva, com 

a finalidade de otimizar e agilizar o funcionamento do Conselho, competindo-lhes: 

I. Propor, analisar, acompanhar e registrar questões específicas sobre assuntos de 

sua competência; 

II. Apreciar processos e emitir pareceres em matérias de sua competência; 

III. Realizar outras atividades, na esfera de sua competência, solicitadas pela 

Presidência ou pelo Plenário; 

IV. Implementar mecanismos de interação com as pessoas, grupos e organizações 

da comunidade, envolvidas com cada área setorial. 

V. Fornecer subsídios ao Plenário do Conselho Municipal de Política Cultural – CMPC 

para a definição de políticas, diretrizes e estratégias dos respectivos segmentos 

culturais 

§1º. – As Câmaras Setoriais serão compostas por, no mínimo, 03 (três) membros e 

cada conselheiro deverá estar vinculado, por opção própria, a uma das Câmaras 

Setoriais. 



§2º. – As Câmaras Setoriais serão dirigidas por um Coordenador, o mesmo que foi 

eleito para representar o seu segmento artístico-cultural no Conselho, a quem 

compete: 

I. Conduzir os trabalhos da Câmara; 

II. Convocar e coordenar as reuniões da Câmara; 

III. Assinar expedientes, encaminhando-os à Presidência. 

Art.11º-O Conselho Municipal de Política Cultural de Candeias possuirá as seguintes 

Câmaras Setoriais: 

a) Setorial de Artes Visuais e Artesanato  

b) Setorial de Audiovisual 

c) Setorial de Música  

d) Setorial de Teatro  

e) Setorial de Dança  

f) Setorial de Circo  

g) Setorial de Arte urbana  

h) Setorial da palavra e literatura  

i) Setorial de Culturas Populares e Identitárias 

j) Setorial de Patrimônio Histórico e Cultural 

k) Setorial de desenvolvimento socioeconômico e financiamento à cultura;  

l) Setorial de produção e gestão cultural 

 m) Setorial de territorialidades 

 

Art.12º-Deverão ser constituídas Comissões Temáticas de caráter permanente, 

encarregadas de discutir os temas transversais ao direito cultural e 

apresentarestudos, pareceres e propostas em plenárias. 

Parágrafo único. – As comissões são formadas por no mínimo 03 (três) conselheiros 

(as) (titular ou suplente), sendo eleito dentre eles um (a) presidente da comissão. 

Art.13º-São comissões temáticas integrantes deste conselho: 

a) Direito da mulher, criança, idoso, e igualdade de gênero. 

b) Direitos humanos, enfrentamento ao racismo e à intolerância religiosa. 

c) Territorialidades, acessibilidade, dinamização e descentralização da cultura. 

d) Fator socioeconômico, meio ambiente e desenvolvimento sustentável.  

Art.14º-Compete às Comissões Temáticas, de caráter permanente, e aos GRUPOS 

DE TRABALHO, de caráter temporário, fornecer subsídios para a tomada de decisão 

sobre temas específicos, transversais ou emergenciais relacionados à área cultural. 



Parágrafo único. Excepcionalmente em ano eleitoral será formado um grupo de 

trabalho, composto por no mínimo 5 (cinco) conselheiros(as) (titular ou suplente) 

para cuidar da organização das eleições e da transiçãodos cargos. As atividades são 

desenvolvidas com o apoio da secretaria executiva. 

Art.15º-Poderão ser criados Fóruns Setoriais e Territoriais, aos quais compete 

formular e acompanhar a implementação de políticas culturais específicas para os 

seguimentos setoriais e territoriais. 

V Capítulo- Das sessões plenárias 

Art.16º-O Conselho Municipal de Política Cultural se reunirá ordinariamente, uma 

vez por mês, podendo reunir-se extraordinariamente por convocação do Presidente 

ou em atendimento a requerimento da maioria simples dos conselheiros no 

exercício da titularidade. 

Art.17º-As convocações para as sessões plenárias ordinárias, com as matérias 

constantes da Ordem do Dia, serão enviadas por via postal regular ou eletrônica, 

para os conselheiros titulares e suplentes, respeitando-se o prazo mínimo de 

antecedência de 5 (cinco) dias, exceção feita para as sessões extraordinárias. 

Parágrafo único – As convocações deverão ser obrigatoriamente impressas e 

arquivadas em pasta específica. 

Art.18º-O Plenário do Conselho reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por mês, de 

acordo com calendário previamente aprovado e, extraordinariamente, mediante 

convocação do Presidente ou por requerimento subscrito pela maioria simples de 

seus conselheiros no exercício da titularidade. 

§ 1º É obrigatório o comparecimento dos conselheiros às sessões ordinárias e 

extraordinárias convocadas pela Presidência, sujeitando-se os ausentes às 

consequências estabelecidas no art. 1º, § 9º. 

§ 2º Os membros suplentes substituirão os conselheiros titulares em suas 

ausências e afastamentos temporários, mediante comunicação prévia dos últimos. 

§ 3º Será exigida a presença da maioria absoluta dos membros para a instalação 

do Plenário, ou seja, 14 (quatorze) conselheiros titulares ou respectivos suplentes, 

em primeira convocação. 

§ 4º Decorridos 30 (trinta) minutos da primeira convocação, será considerado 

válido, para fins de deliberação, o quorum registrado imediatamente em segunda 

convocação, desde que não seja inferior a 1/3 (um terço) do número de cadeiras 

(09 (nove) conselheiros presentes). 

§ 5º Em segunda convocação, na mesma reunião e decorridos 15 (quinze) minutos 

da primeira convocação, o quorum registrado será considerado válido. 



§ 6º As deliberações do Conselho serão tomadas por maioria simples de votos. 

§ 7º Deverá ser respeitada a antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas 

para as convocações das sessões extraordinárias. 

Art.19º-As sessões do Conselho serão públicas, ressalvados os casos de matéria 

sujeita a sigilo ou por solicitação de algum membro, cabendo ao Plenário deliberar 

previamente a respeito. 

Art.20º-Na ausência do presidente, cabe ao vice-presidente assumir a condução da 

sessão, e em caso de ausência ou impedimento de ambos, o Plenário escolherá um 

conselheiro para conduzir a sessão do dia. 

Art.21º-Os trabalhos do Plenário terão a seguinte seqüência: 

I. Verificação das presenças do Presidente e do Vice-Presidente e, na hipótese das 

ausências, promover a escolha de um conselheiro para conduzir os trabalhos; 

II. Verificação da presença do(a) representante da Secretaria Executiva e, na 

hipótese da ausência, promover a escolha de um conselheiro para secretariar a 

sessão; 

III. Verificação de presença e de existência de quorum para instalação do Plenário; 

IV. Leitura, votação e assinatura de ata da sessão anterior; 

V. Expediente, com comunicações ou informes da presidência e dos membros; 

VI. Ordem do dia, compreendendo a apresentação, discussão e votação das 

matérias; 

VII. Encerramento. 

Art.22º-A votação poderá ser simbólica, nominal ou secreta e cada conselheiro no 

exercício da titularidade terá direito a um voto. 

§ 1º O Presidente exercerá o direito ao voto de minerva. 

§ 2º Os votos divergentes poderão ser expressos na ata da reunião, a pedido dos 

membros que os proferirem, com as devidas justificativas. 

Art.23º-As decisões do Plenário serão formalizadas por meio de Deliberações, que 

deverão ser publicadas no órgão oficial do Município. 

Art.24º-Para cada sessão plenária, a Secretaria Executiva lavrará uma ata, com 

exposição sucinta dos trabalhos e das deliberações, que será assinada pelos 

membros presentes e devidamente arquivada. 

Art.25º-O Plenário entrará em recesso no mês de dezembro, reiniciando suas 

atividades em janeiro, mês em que a reunião ordinária ocorrerá em data 

previamente aprovada pelo próprio Plenário. 

Art.26º-O Conselho Municipal de Políticas Culturais funcionará junto à Secretaria 

Municipal de Cultura, que viabilizará os recursos necessários à realização de suas 

atividades; 



§ 1º Define-se como recursos necessários à realização das atividades do Conselho 

Municipal de Políticas Culturais de Candeias/BA: 

I. O fornecimento de material de escritório necessário e adequado ao registro das 

atividades do Conselho; 

II. O fornecimento dos equipamentos necessário ao pleno funcionamento do 

Conselho Municipal de Políticas Culturais de Candeias/BA, tais como mobiliário, 

meios de comunicação (telefone, computador com acesso à Internet, projetor/data 

show, etc.); 

III. Definição de local apropriado para fixação da sede do Conselho Municipal de 

Políticas Culturais de Candeias/BA e a realização de suas reuniões. 

IV. A reposição dos meios e materiais especificados neste artigo será feita mediante 

ofício assinado pelo Presidente do Conselho Municipal de Políticas Culturais de 

Candeias/BA e encaminhado, através dos trâmites legais, ao Secretário Municipal 

de Cultura do município de Candeias/BA. 

V. Caberá também à Secretaria Municipal de Cultura de Candeias/BA, o 

fornecimento da mão-de-obra necessária ao pleno funcionamento do Conselho 

Municipal de Cultura. 

 

VI Capítulo- Das eleições e desligamento 

Art.27º- A eleições seguem o regime bianual e para ter direito ao voto é preciso ser 

cidadão candeense, ter mais de 18 anos, apresentar documento oficial com foto, 

CPF e título de eleitor. 

Parágrafo único- O pleito será realizado na primeira semana de dezembro. 

Contando com ampla divulgação em todo o mês de novembro (em rádios 

comunitárias, jornais, sites, blogs, e-mail, redes sociais e outros). 

Art.28º- São elegíveis a membros do Conselho Municipal de Política Cultural - 

CMPC, os candidatos da sociedade civil nas áreas artístico-culturais que atendam 

aos seguintes requisitos: 

a) Ser maior de 18 (dezoito) anos no ato da eleição; 

b) Ser reconhecido pela comunidade local como participante, organizador, produtor 

ou incentivador do segmento cultural ao qual está se candidatando; 

c) Ter atuação comprovada em atividades culturais; 

d) Possuir cadastro na Secretaria Municipal de Cultura e Turismo de Candeias. 

§ 1º. A função a ser exercida no Conselho é considerada serviço relevante e de 

utilidade pública, devendo o Município interceder quando necessário, para garantir 

a participação do membro, sem que haja prejuízo de suas atividades profissionais.  

§ 2º. Os candidatos deverão apresentar propostas de candidatura via inscrição 



(presencial ou por meio eletrônico) em edital aberto e de ampla divulgação. 

§ 3º. O voto é secreto. 

§ 4º. O mais votado para cada setorial será o titular, e o segundo colocado, o 

suplente. 

§ 5º. Em caso de empate, vence o que tiver maior período de atuação cultural 

comprovada. 

Art.29º- As eleições terão os seguintes procedimentos: 

A) Abertura e apresentação da mesa organizadora e secretario(a) que lavrará a ata 

B) Apresentação dos candidatos para os respectivos setoriais 

C) Votação 

D) Contagem dos votos e anúncio dos eleitos 

E) Leitura e aprovação da ata. 

Art.30º-O Presidente e o vice-presidente serão eleitos dentre os Conselheiros; 

Art.31º-O presidente será sempre um representante da sociedade civil, já o vice-

presidente, é indicado pelo(a) secretário(a), dentre os representantes do poder 

público, podendo ser aprovado ou não, por maioria simples. 

Parágrafo único- Caso este(a) não seja aprovado(a), o(a) secretário(a) deve indicar 

imediatamente outro(a) candidato(a). 

Art.32º-Os demais cargos eletivos serão preenchidos, dentre os conselheiros 

efetivos, através de escrutínio aberto, em reunião convocada para tal fim. 

Art.33º-Nenhum conselheiro receberá pela sua participação qualquer tipo de 

pagamento ou remuneração. 

Art.34º-Na hipótese de ausência do conselheiro titular em 05 (cinco) reuniões 

consecutivas ou 08 (oito) alternadas, num período de 12 (doze) meses, sem prévia 

justificativa escrita, este se tornará suplente do Conselho, eo suplente completará o 

mandato do titular; 

Art.35º-Em caso de exoneração, licença, remanejamento do órgão ou em caso de 

desligamento da entidade que representa, o membro titular será automaticamente 

substituído pelo suplente e, na impossibilidade deste, pelos mesmos motivos, 

haverá uma nova eleição no sentido de compor a vacância ao cargo. 

Art.36º-O mandato dos membros do Conselho será extinto por renúncia expressa 

ou tácita. 

 

VII Capítulo- Das disposições gerais 

Art.37º- Os casos omissos neste Regimento Interno serão submetidos ao Plenário 

do Conselho Municipal de Políticas Culturais de Candeias/BA. 



Art.38º- O presente Regimento Interno será aprovado por Decreto Municipal e 

entrará em vigor na data de sua publicação no órgão oficial do Município, podendo 

ser modificado no todo ou em parte, por quorum qualificado de 2/3 (dois terços) 

dos conselheiros no exercício da titularidade. 


